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PARECER JURÍDICO-LEGISLATIVO nº. 052/2022 
 
 
 
 

PL nº. 1052/2022: Dispõe sobre a organização e implementação de ações 
de Prevenção à Gravidez na Adolescência e Incentivo ao Planejamento 
Reprodutivo em hospitais e unidades básicas de saúde públicas que 
prestem serviços de saúde no âmbito do SUS, no Município de Colombo. 
 
 
1. RELATÓRIO 

 
Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Vereador Prof. Roger que busca 

ampliar ação preventiva em relação à gravidez na adolescência e ao planejamento 
reprodutivo, da forma que especifica. 

 
O Projeto possui oito artigos, com as seguintes disposições, 

resumidamente: o primeiro artigo trata das ações para o programa, sua 

abrangência e  o conceito de “planejamento reprodutivo”; o artigo segundo traz a 
orientação aos hospitais e unidades de saúde pública de Colombo; o art. 3º 
registra os itens contraceptivos a serem disponibilizados e impõe a observância 
das regras técnicas da OMS – Organização Mundial de Saúde e do Ministério da 
Saúde; o artigo seguinte reitera a determinação de ampliação do atendimento, 
caso a caso, com o art. 5º, prescrevendo à equipe de saúde as providências 
necessárias para a realização da ação; finalmente, o artigo sexto reitera a adoção 

do Programa Saúde nas Escolas no âmbito da educação municipal; e os últimos 
artigos abordam as despesas e a vigência como de praxe. 

 
A justificativa foi apresentada, mencionando o Autor, de modo sucinto, 

que a proposta traz proteção à juventude através de métodos contraceptivos 
eficientes e alternativas para prevenção à gravidez precoce e não planejada.  

 
O Projeto foi protocolado em 01/06/2022 e divulgado em Sessão 

Ordinária na data de 07/06/2022. 
 
Em 20/06/2022 recebi os autos pela via eletrônica para parecer jurídico. 
 
É o relatório. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. Mérito. 
 

Busca-se a análise técnica de Projeto de Lei de autoria do Vereador Roger 
Rodrigues Germiniano, que objetiva ampliar as ações de prevenção à gravidez na 
adolescência e incentivar o planejamento reprodutivo, com a disseminação dos 
melhores e mais modernos métodos contraceptivos. 

 
O site do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos aponta 

que a taxa de nascimentos de crianças filhas de mães entre 15 e 19 anos no Brasil 
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é 50% maior que a média mundial, sendo de 68,4 gestações, em cada mil 
meninas1. 

 
O total de gestações na adolescência já chegou a mais de 500 mil casos 

por ano, e quando a faixa etária é colhida entre 10-14 anos, o número já 
ultrapassou os 28 mil casos em determinado período de contagem, confira-se: 

 

 
 
Tal constatação impacta diretamente a vida destas mães, que 

estatisticamente passam a ter mais dificuldades de conduzir seus estudos e 
ingressar no mercado de trabalho, resultando em um círculo de pobreza e aumento 
das desigualdades. 

 
As crianças também sofrem os efeitos, pois a OMS – Organização Mundial 

de Saúde constatou que os filhos nascidos de mães adolescentes têm maior 
probabilidade de apresentar baixo peso ao nascer e duas a três vezes mais 
chances de mortalidade ainda na infância. 

 
Por isso o Governo Federal atua com o Plano Nacional de Prevenção 

Primária do Risco Sexual Precoce e Gravidez de Adolescentes2, que teve por 
precursor a Lei n. 13798/2019, que criou a Semana Nacional de Prevenção da 

Gravidez na Adolescência. 
 

 
1 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/fevereiro/casos-de-
gravidez-na-adolescencia-diminuiram-em-media-18-desde-
2019#:~:text=No%20Brasil%2C%20a%20taxa%20de,gesta%C3%A7%C3%B5es%20nesta%20fase%20d
a%20vida. Acesso em 30/06/2022. 
2 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/prevencao-a-gravidez-
precoce/protege-brasil-plano-nacional-de-prevencao-primaria-do-risco-sexual-precoce-e-gravidez-
na-adolescencia.pdf. Acesso em 30/06/2022. 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/fevereiro/casos-de-gravidez-na-adolescencia-diminuiram-em-media-18-desde-2019#:~:text=No%20Brasil%2C%20a%20taxa%20de,gesta%C3%A7%C3%B5es%20nesta%20fase%20da%20vida
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/fevereiro/casos-de-gravidez-na-adolescencia-diminuiram-em-media-18-desde-2019#:~:text=No%20Brasil%2C%20a%20taxa%20de,gesta%C3%A7%C3%B5es%20nesta%20fase%20da%20vida
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/fevereiro/casos-de-gravidez-na-adolescencia-diminuiram-em-media-18-desde-2019#:~:text=No%20Brasil%2C%20a%20taxa%20de,gesta%C3%A7%C3%B5es%20nesta%20fase%20da%20vida
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/fevereiro/casos-de-gravidez-na-adolescencia-diminuiram-em-media-18-desde-2019#:~:text=No%20Brasil%2C%20a%20taxa%20de,gesta%C3%A7%C3%B5es%20nesta%20fase%20da%20vida
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/prevencao-a-gravidez-precoce/protege-brasil-plano-nacional-de-prevencao-primaria-do-risco-sexual-precoce-e-gravidez-na-adolescencia.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/prevencao-a-gravidez-precoce/protege-brasil-plano-nacional-de-prevencao-primaria-do-risco-sexual-precoce-e-gravidez-na-adolescencia.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/prevencao-a-gravidez-precoce/protege-brasil-plano-nacional-de-prevencao-primaria-do-risco-sexual-precoce-e-gravidez-na-adolescencia.pdf
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Na Câmara dos Deputados, há o PL 10813/2018, de autoria da Deputada 
Federal Mariana Carvalho (PSDB/RO), que instituiu o Programa Nacional de 
Prevenção à Gravidez Precoce, que está aguardando parecer de Comissão interna 
competente. 

 
O Município de São Paulo, no último dia 26 de abril, sancionou e promulgou 

norma idêntica à presente, autuada sob o n. 17.788. 
 
Em Colombo, desde 2007, há a Lei n. 985/2007, que instituiu a 

Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência, a ser 
realizada na última semana de maio de cada ano; já no âmbito estadual, a 
chamada “Semana do Bebê”, criada através da Lei n. 18916/2016, do Paraná, 

também visa, dentre outras coisas, trazer orientações acerca da gravidez precoce. 
 
Em paralelo ao “planejamento reprodutivo”, tem-se o denominado 

“planejamento familiar”, previsto na Constituição Brasileira, em seu art. 226, §7º, 
nos seguintes termos: Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício 
desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais 
ou privadas. 

 
Tal dispositivo resultou na Lei n. 9263/1996, que trata do direito de todo 

cidadão ao planejamento familiar, entendido como o conjunto de ações de 
regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou 
aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal3. 

 
De igual modo, em Colombo, para corroborar com as políticas de incentivo 

ao planejamento familiar, foi editada a Lei n. 988/2007, destacando o dia 15/05 
de cada ano para a semana do planejamento familiar4. 

 
Diante desse contexto, é imprescindível que esta Casa analise o mérito da 

presente proposição do ponto de vista do contexto normativo existente, leis 
federais e estaduais que se somam à presente para promoção de um sistema 
protetivo voltado para a juventude e para as mulheres em idade reprodutiva. 

 
Os primeiros dois artigos propostos são adequadamente conceituais, já 

parágrafo único do art. 3º, proposto pelo i. Vereador Prof. Roger, impõe 
acertadamente que as ações de prevenção observarão as normas técnicas do 
Ministério da Saúde, e tal também deve envolver todos os Protocolos vigentes, 

nas três esferas, tanto federal, como estadual e municipal. 
 
Ainda neste artigo, há um ponto que merece maior atenção desta Casa. A 

imposição via texto normativo (LEI) de que as unidades de saúde 
disponibilizem aos cidadãos e cidadãs os métodos contraceptivos 

 
3 A Resolução 192/2009, do Ministério da Saúde, é um exemplo de norma que trata objetivamente do 
tema, com alguns procedimentos necessários a serem adotados para o caso, inclusive por instituições 
privadas de saúde. 
4 No Paraná, a recente Lei n. 20986, de 23 de março de 2022, criou o Dia Estadual da Conscientização 
ao Planejamento Familiar, a ser realizado anualmente todo dia 08 de dezembro. 
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listados, acarretará evidente aumento nos custos do Município uma vez 
que notadamente DIU hormonal e implantes subdérmicos possuem um custo mais 
elevado que preservativos e pílulas anticoncepcionais5, e a eventual ausência de 
tais itens nos estoques municipais poderia resultar em ações judiciais contra o 
Município requerendo a compra urgente dos itens com fundamento justamente na 
presente proposição normativa. 

 
A Portaria SCTIE n. 13/2021 do Ministério da Saúde6, recentemente 

incorporou o implante subdérmico para mulheres em idade fértil, em situação de 
rua, com HIV, trabalhadoras do sexo, mulheres privadas da liberdade e outros 
casos, mas apenas mediante a criação de programas estaduais específicos. Já o 
DIU hormonal, não se encontrou Portaria a respeito, apenas sobre o DIU de cobre, 

que já é adotado há alguns anos no âmbito da saúde pública (vide Portaria MS 
n.3265/2017). 

 
Sendo assim, é imprescindível que se faça consulta prévia à 

Secretaria Municipal de Saúde inquirindo-se acerca da eficácia da presente 
proposição exclusivamente no que toca a listagem do art. 3º, uma vez que não se 
sabe acerca da existência ou não de autorização do Ministério da Saúde na 
aquisição de itens como DIU hormonal e implantes subderme para adolescentes, 
nem tampouco acerca do impacto financeiro que tal liberação poderia causar nos 
orçamentos vigentes. 

 
Os demais artigos não apresentam violações de mérito, sendo oportuno 

destacar que a análise acima recomendada, da oitiva dos órgãos de saúde locais, 
também deve informar se já há procedimento relativo ao planejamento familiar 

que contemple crianças e adolescentes, e se este, previsto em norma de hierarquia 
superior, não apresenta conflito com os procedimentos listados no artigo 5º, ora 
proposto. 

 
Consideradas tais ressalvas de mérito, a proposta, em si, é possível 

de tramitação, posto atender ao princípio da dignidade da pessoa 
humana, da valorização da vida, da proteção à infância e juventude, da 
legalidade, entre outros, aplicáveis ao caso.  

 
 

2.2. Competência e iniciativa 
A competência para tratar de assuntos de interesse local, suplementar a 

legislação estadual e federal e prestar os serviços de atendimento à saúde é do 
Município (art. 30, I, II e VII, da Constituição Brasileira). 

 
5 A título exemplificativo, atualmente, tanto o implante subdérmico, quanto o DIU hormonal, 
custam pouco mais de R$ 900,00 (novecentos reais), vide: 
https://www.novamedicamentos.com.br/implanon-nxt-68mg-bl-1-aplic-implante-68mg-bl-1-aplic-
implante e https://drauziovarella.uol.com.br/mulher-2/ginecologia/tudo-sobre-o-diu-quanto-custa-
e-outras-
duvidas/#:~:text=Quanto%20ao%20custo%20do%20DIU,%24%20800%20e%20R%24%20900. Ambos 
acessados em 30/06/2022. Lembrando que a implantação de tais dispositivos exigiria também 
anestesia e sedativos em sede de atendimento no SUS. 
6 Disponível em: http://saudelegis.saude.gov.br/saudelegis/secure/norma/listPublic.xhtml. Acesso 
em 30/06/2022. 

https://www.novamedicamentos.com.br/implanon-nxt-68mg-bl-1-aplic-implante-68mg-bl-1-aplic-implante
https://www.novamedicamentos.com.br/implanon-nxt-68mg-bl-1-aplic-implante-68mg-bl-1-aplic-implante
https://drauziovarella.uol.com.br/mulher-2/ginecologia/tudo-sobre-o-diu-quanto-custa-e-outras-duvidas/#:~:text=Quanto%20ao%20custo%20do%20DIU,%24%20800%20e%20R%24%20900
https://drauziovarella.uol.com.br/mulher-2/ginecologia/tudo-sobre-o-diu-quanto-custa-e-outras-duvidas/#:~:text=Quanto%20ao%20custo%20do%20DIU,%24%20800%20e%20R%24%20900
https://drauziovarella.uol.com.br/mulher-2/ginecologia/tudo-sobre-o-diu-quanto-custa-e-outras-duvidas/#:~:text=Quanto%20ao%20custo%20do%20DIU,%24%20800%20e%20R%24%20900
http://saudelegis.saude.gov.br/saudelegis/secure/norma/listPublic.xhtml
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No mesmo sentido é a competência comum cominada aos três entes 
federativos, na Constituição Brasileira, art. 23, I – zelar pela guarda da 
Constituição e das leis; II – cuidar da saúde e assistência pública; V – proporcionar 
os meios de acesso à educação e à cultura; e, X – combater as causas da pobreza 
e os fatores de marginalização social. 

 
Imprescindível a lembrança das regras dos arts. 196 e 197, da CB, que 

eleva a saúde como dever do Estado, através de políticas sociais que visem a 
redução de agravos e a relevância pública das ações na saúde; bem como, as 
políticas voltadas à juventude e a proteção à infância e adolescência, 
especialmente no campo da assistência social (vide principalmente os arts. 203, I 
e II, e 227, ambos da CB). 

 
A Lei Orgânica referenda a competência do Município nestas matérias, 

através dos artigos 6º, I, II e VIII; e 12, incisos XI – organização dos serviços 
administrativos locais, e, XVIII, alíneas ‘c’ – educação; e, ‘e’ – proteção da infância 
e juventude. 

 
A LOM segue a Constituição Brasileira ao proteger a infância e juventude e 

reforçar as ações municipais preventivas na área de saúde e promover o 
planejamento familiar (arts. 128, 129, 137, IV, 162 e 163), com destaque para o 
art. 130, que orienta: 

 
Art. 130. A saúde é direito de todos os munícipes e um dever do Poder 
Público, um direito fundamental do ser humano devendo o Município 
formular políticas ambientais, econômicas e sociais que visem a 
redução de riscos de doenças e de outros agravos, e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso igualitário às ações 
e aos serviços para sua programação, proteção e recuperação, sem 
qualquer discriminação. 

 
E no campo da Educação, matéria de know how do Vereador proponente, 

o art. 144, IV, da LOM, prevê a inclusão nos currículos escolares, como 
tema alternativo, a prevenção à gravidez indesejada. 

 
Dessarte, a matéria pode ser proposta no âmbito do Município, em 

face de sua competência; e pode ser de iniciativa de Vereador desta Casa, 
passando por sanção posterior do Executivo. 

 
2.3. Técnica Legislativa 
 

Quanto à técnica legislativa, a proposição não enseja alterações, 
ressalvadas sugestões de emendas oriundas dos parlamentares desta 
Casa e pequenas alterações gramaticais ou estéticas em sede de redação 
final. 

 
Recomenda-se a análise e manifestação do Vereador Autor da matéria 

acerca da questão de mérito arguida no item 2.1, acima, ou das Comissões que 
analisarão o tema, em especial de Saúde, posto que a matéria pode 
potencialmente tornar-se ilegal e, até mesmo, inconstitucional por violar o 
orçamento destinado à saúde e as normas vigentes da parte do Ministério da 
Saúde e Secretaria Estadual competente. 
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No tocante à vacatio legis (vacância da lei), observa-se que a vigência da 
norma é imediata, conforme escolhido pelo proponente. 

 
2.4. Tramitação e quórum 

Consoante disposto no Regimento Interno (RI) da Câmara dos 
Vereadores de Colombo, a proposição deve ser analisada pelas seguintes 
COMISSÕES: 

 
1) Constituição e Justiça (art.54, I, ‘a’, RI): pela constitucionalidade, 

legalidade e obediência ao Regimento. 
2) Economia, Finanças e Orçamento (art. 55, I, ‘j’): ao tratar de 

questão que gerará potencial despesa para o Município, imprevista e 

talvez imensurável num primeiro momento. 
3) Educação, Saúde e Bem-Estar Social (art. 56): no que toca 

evidentemente às regras e programas de saúde pública, assistência 
social e bem-estar coletivo. 

4) Urbanismo, Obras, Serviços Públicos e Transportes (art. 57): 
com análise do ponto de vista dos serviços públicos de saúde locais. 

5) Defesa do Cidadão e Segurança Pública (art. 59): na proteção das 
mulheres e das crianças. 

 
Recomenda-se a presença de representante(s) da Secretaria de 

Saúde do Município para oitiva e debate acerca do presente projeto, com 
conhecimento prévio acerca da matéria ora proposta. 

 
Finalmente, a análise da proposição exige maioria simples (maioria dos 

votos, presente pelo menos a maioria absoluta dos Vereadores - 9), conforme o 
caput do art. 95, do Regimento Interno. 
 
3. CONCLUSÃO 
 

Assim, salvo entendimento diverso, este Advogado opina que é possível a 
tramitação do presente Projeto, com a apreciação pelas Comissões acima referidas 
e futura deliberação em Plenário, caso assim se entenda devido. 

 
Encaminhe-se o presente parecer ao Autor, para que delibere acerca das 

recomendações inseridas no item 2.1, supra, com os encaminhamentos que julgar 
pertinentes. 

 
Remeto o presente parecer para a Divisão de Apoio Legislativo a fim de que 

seja numerado e inserido nos autos pertinentes para tramitação regimental. 
 

Colombo-PR, 30 de junho de 2022. 
 

 
 
 
 
 

Daniel Freitas – Advogado CMC 
OAB/PR nº. 43.892 


